
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.207 - RS (2019/0198150-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OOZE LEATHER COMERCIO E REPRESENTACOES DE 

COURO LTDA   
AGRAVANTE : FRANCINE VELHO DANIEL 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES  - RS028448 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MARCELO GOULART 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INFRAÇÃO À LEI.  
REQUISITOS  DO  ART.  135  DO  CTN. APRECIAÇÃO. ENUNCIADO 
SUMULAR N. 7/STJ.  REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 435 DA SÚMULA 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
REEXAME. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União que 
foi redirecionada para a sócia-administradora da empresa executada, a qual 
opôs exceção de pré-executividade. No Juízo de origem, rejeitou-se a exceção. 
No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento. Esta Corte 
negou seguimento ao recurso especial.

II - Com efeito, para se aferir eventual violação do art. 135, III, do 
CTN, investigando-se a prática de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos, é necessário o reexame do conjunto 
probatório dos presentes autos, o que encontra óbice no Enunciado Sumular n. 
7/STJ. 

III - Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum 
tantum, verifica-se que o recurso não comportaria acolhimento em seu mérito.

IV - No presente caso, o Tribunal de origem manteve o 
redirecionamento da execução fiscal em face da sócia-administradora, 
considerando o fato de que, ao proceder à citação da pessoa jurídica, o Oficial 
de Justiça certificou que estava inativa e sem bens passíveis de penhora, muito 
embora a empresa continuasse com o registro ativo e com o mesmo endereço 
informado na inicial da execução. Confira-se trecho do acórdão recorrido: " (...) 
Certifico que, segundo informação prestada pelo Dr. Josué, e empresa Ooze 
Leather Comercio e Representacoes de Couro Ltda. - ME 
(10.504.409/0001-07), está inativa e sem bens passíveis de penhora. (...) 
(Evento28/EXTR2). Ainda, de acordo com informações juntadas no Evento 
28, verifica-se que na consulta realizada perante a Junta Comercial do Rio 
Grande do Sul, a empresa continua com o Registro Ativo, e com o mesmo 
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endereço informado na inicial da execução, cito à Rua Porto Alegre, 385, Vila 
Nova, Novo Hamburgo."

V - Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que é viável o 
redirecionamento da execução fiscal para a pessoa do sócio-administrador, 
quando há indícios de dissolução irregular da sociedade, diante da certidão do 
Oficial de Justiça atestando que a empresa não funciona mais no seu endereço. 
Incidência do Enunciado Sumular n. 435/STJ ("Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente"). A propósito: AgInt no REsp n. 
1.587.168/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2019, DJe 16/5/2019; REsp n. 1.675.067/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, Dje 13/9/2017; AgRg no AREsp n. 414.135/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/2/2014 e AgRg no REsp 
n. 1.339.991/BA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
12/9/2013.

VI - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida 
em que falta identidade entre os paradigmas apresentados.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 05 de março de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.207 - RS (2019/0198150-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Francine Velho Daniel com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal.

Na origem, a União Federal ajuizou execução fiscal em face de Ooze Leather 

Comércio e Representações de Couro Ltda., indicando como valor da causa R$ 855.012,88 

(oitocentos e cinquenta e cinco mil, doze reais e oitenta e oito centavos), em maio de 2014 (fls. 

4/5), tendo sido o feito redirecionado para a sócia-administradora Francine Velho Daniel, que 

opôs exceção de pré-executividade.

O Juízo de primeira instância rejeitou a exceção de pré-executividade, 

considerando os indícios de dissolução irregular e a circunstância de que a excipiente tinha 

poderes de gestão à época da dissolução irregular.

Interposto agravo de instrumento, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

negou provimento ao recurso, com fundamento no Enunciado Sumular n. 435/STJ. O julgado 

recebeu a ementa abaixo transcrita:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO.

 1. A dissolução irregular, no entender da jurisprudência desta Corte e do 
Superior Tribunal de Justiça, é fundamento bastante para atrair a responsabilidade 
dos dirigentes pelas obrigações remanescentes da empresa executada. 

2. Conforme o teor da Súmula nº 435 do STJ, é cabível a presunção de 
dissolução irregular da empresa executada (e o consequente redirecionamento da 
execução fiscal ao sócio-gerente) quando a empresa deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicar aos órgãos competentes.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Francine Velho 

Daniel interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 135, III, do CTN, 
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sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter afastado o redirecionamento da 

execução fiscal, considerando que não foi comprovada a ocorrência de infração à lei ou ao 

estatuto. 

Suscitou a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego seguimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.207 - RS (2019/0198150-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O recurso especial não comporta seguimento.

Com efeito, para se aferir eventual violação do art. 135, III, do CTN, 

investigando-se a prática de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatutos, é necessário o reexame do conjunto probatório dos presentes 

autos, o que encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7/STJ. 

Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum tantum, verifica-se 

que o recurso não comportaria acolhimento em seu mérito.

No presente caso, o Tribunal de origem manteve o redirecionamento da 

execução fiscal em face da sócia-administradora, considerando o fato de que, ao proceder à 

citação da pessoa jurídica, o Oficial de Justiça certificou que estava inativa e sem bens 

passíveis de penhora, muito embora a empresa continuasse com o registro ativo e com o 

mesmo endereço informado na inicial da execução. Confira-se trecho do acórdão recorrido:

Alega a recorrente, em suas razões, que a "empresa continua ativa e o fato 
de não estar, atualmente, exercendo as atividades industriais no endereço informado 
na Junta Comercial, não autoriza o redirecionamento da demanda contra a pessoa da 
Agravante". Sustenta ainda que "não se pode presumir que a Agravante tenha de fato 
agido com excesso de mandato ou infringido a lei ou o estatuto social apenas como 
decorrência da suspensão temporária das atividades daquela pessoa jurídica".

Junte-se a isso o fato de que ao proceder à citação da empresa nos autos 
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da carta precatória nº 50141036620154047108, no endereço do procurador, o oficial 
de justiça certificou, na data de 05/11/2015, o seguinte:

(...) Certifico que, segundo informação prestada pelo Dr. 
Josué, e empresa OOZE LEATHER COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE COURO LTDA - ME 
(10.504.409/0001-07), está inativa e sem bens passíveis de penhora. 
(...) (Evento28/EXTR2) 

Ainda, de acordo com informações juntadas no EVENTO 28, verifica-se 
que na consulta realizada perante a Junta Comercial do Rio Grande do Sul, a empresa 
continua com o Registro Ativo, e com o mesmo endereço informado na inicial da 
execução, cito à Rua Porto Alegre, 385, Vila Nova, Novo Hamburgo.

Acrescente-se que, na própria exceção de pré-executividade, a excipiente 
afirmou haver "encerrado temporariamente suas atividades". (fl. 48).

Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que é viável o redirecionamento da execução 

fiscal para a pessoa do sócio-administrador, quando há indícios de dissolução irregular da 

sociedade, diante da certidão do Oficial de Justiça atestando que a empresa não funciona mais 

no seu endereço. Incidência do Enunciado Sumular n. 435/STJ ("Presume-se dissolvida 

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 

órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio-gerente"). 

A propósito: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO A NÃO 
LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA NO ENDEREÇO INDICADO. PRESUNÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. POSSIBILIDADE DO REDIRECIONAMENTO. 
SÚMULA N. 435 DO STJ. PRECEDENTES.

1. No julgamento do REsp 1.101.728/SP, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC/1973, esta Corte firmou a compreensão de que o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou 
no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem divergiu do entendimento sedimentado 
no âmbito do STJ, na Súmula n. 435 do STJ, segundo o qual "presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente".

3. Além do mais, a certidão emitida por oficial de justiça, atestando que a 
empresa devedora não funciona mais no endereço constante dos seus assentamentos 
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na junta comercial, constitui indício suficiente de dissolução irregular e autoriza o 
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes. Precedentes: AgRg 
no Resp 1.339.991/BA, Rel. Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 
12/9/2013; REsp 1.675.067/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 
13/9/2017; AgRg no AREsp 414.135/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 28/2/2014.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1587168/SE, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/5/2019, 
DJe 16/5/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO ENCONTRADA NO ENDEREÇO. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ. AUSÊNCIA DE 
CONTRAPROVA DO EXECUTADO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A orientação do STJ é de que a dissolução irregular da empresa sem 
deixar bens para garantir os débitos, ao contrário do simples inadimplemento do 
tributo, enseja o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes, 
independentemente da existência de culpa ou dolo (AgRg no AREsp 743.185/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/9/2015). 

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta que a empresa 
devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta 
comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da 
execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ. Incidência da 
Súmula 83 do STJ. 

3. Não há como aferir eventual violação do art. 135 do CTN sem que se 
reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa neste caso. 

4. Recurso Especial não conhecido (REsp n. 1.675.067/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 13/9/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA. COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 
435/STJ. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que é possível a responsabilização do sócio e o redirecionamento da Execução Fiscal 
nos casos de dissolução irregular da empresa, o que se pressupõe diante de certidão 
de Oficial de Justiça que comprova não estar ela em atividade no endereço de seus 
registros. 

2. Este é o teor da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente 
a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente". 

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 414.135/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/2/2014.)

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. SÚMULA 435/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da 
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execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa, com fundamento no art. 135 do 
CTN, somente é cabível quando ficar demonstrado que ele agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular 
da empresa. 

2. Pacífico o entendimento no sentido de que "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 435/STJ). 

3. A certidão emitida por oficial de justiça, atestando que a empresa 
devedora não funciona mais no endereço constante dos seus assentamentos na junta 
comercial, constitui indício suficiente de dissolução irregular e autoriza o 
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.339.991/BA, Rel. Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 12/9/2013.)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do Óbice 

Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0198150-1 REsp 1.825.207 / RS

Números Origem:  50029560920164047108  50167746220154047108  50216742520144047108  
50248155220144047108  50317245520184040000  50356848720164040000

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OOZE LEATHER COMERCIO E REPRESENTACOES DE COURO LTDA   
RECORRENTE : FRANCINE VELHO DANIEL 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES  - RS028448 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MARCELO GOULART 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OOZE LEATHER COMERCIO E REPRESENTACOES DE COURO LTDA   
AGRAVANTE : FRANCINE VELHO DANIEL 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES  - RS028448 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MARCELO GOULART 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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